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CNPJ: 18.912.100/0001-50
Cidade: Sorocaba UF: SP
Valor aprovado para captação: R$ 4.318.783,20
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 7080 DV: 7

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 5305-8
Período de Captação até: 15/02/2016
26 - Processo: 58701.004247/2015-72
Proponente: Instituto de Desenvolvimento do Turismo Es-

porte e Cultura
Título: Participação Gustavo Magnabosco na Fórmula Truck

2016
Registro: 02SC141392014
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 11.127.439/0001-04
Cidade: Florianópolis UF: SC
Valor aprovado para captação: R$ 1.570.160,55
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3544 DV: 0

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 17252-9
Período de Captação até : 20/02/2016
27 - Processo: 58701.002866/2015-22
Proponente: Instituto de Apoio aos Jovens do Rio de Ja-

neiro
Título: Atletas do Amanha
Registro: 02RJ126992013
Manifestação Desportiva: Desporto Educacional
CNPJ: 07.526.797/0001-04
Cidade: Rio de Janeiro UF: RJ
Valor aprovado para captação: R$ 221.472,70
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 0296 DV: 8

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 59275-7
Período de Captação até: 31/12/2016
28 - Processo: 58701.002212/2015-07
Proponente: Associação Recreativa Capilé
Título: Formação de Atletas de Futebol Sub 15 e 17
Registro: 02RS142662014
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 19.330.107/0001-26
Cidade: São Leopoldo UF: RS
Valor aprovado para captação: R$ 406.281,47
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 2817 DV: 7

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 35887-8
Período de Captação até: 31/12/2016
29 - Processo: 58701.005959/2015-17
Proponente: Associação Pro Desenvolvimento de Pilotos

Amadores e Profissionais do Automobilismo Gaúcho
Título: Participação no Campeonato Brasileiro de Marcas
Registro: 02RS140632014
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 10.551.837/0001-82
Cidade: Viamão UF: RS
Valor aprovado para captação: R$ 2.227.199,63
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3256 DV: 5

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 17796-2
Período de Captação até: 31/12/2016
30 - Processo: 58701.004271/2015-10
Proponente: Instituto Verdescola
Título: Verdesporte na Areia
Registro: 02SP061132009
Manifestação Desportiva: Desporto Educacional
CNPJ: 07.707.869/0001-10
Cidade: São Paulo UF: SP
Valor aprovado para captação: R$ 786.938,08
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 4010 DV: X

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 13085-0
Período de Captação até: 31/12/2016
ANEXO II
1 - Processo: 58701.002598/2014-68
Proponente: Associação Joaçabense de Voleyball
Título: A Busca Por Novos Talentos Continua
Valor aprovado para captação: R$ 536.381,27
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 0137 DV: 6

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 28020-8
Período de Captação até: 31/12/2016
2- Processo: 58701.011689/2013-11
Proponente: Prefeitura Municipal de Teófilo Otoni
Título: Esportes Educacionais da escola Municipal irmã Ma-

ria Amália
Valor aprovado para captação: R$ 340.933,83
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 0061 DV: 2

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 71487-9
Período de Captação até: 31/12/2016
3- Processo: 58701.004230/2014-34
Proponente: Esporte Clube Novo Horizonte
Título: Esporte Clube Novo Horizonte Formação Técnica de

Jogadores e Desenvolvimento Social
Valor aprovado para captação: R$ 554.720,60
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 0764 DV: 1

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 42037-9
Período de Captação até: 31/12/2016

RETIFICAÇÕES

Processo Nº 58701.002872/2015-80
No Diário Oficial da União nº 245 de 23 de dezembro de

2015, na Seção 1, página 131 que publicou a DELIBERAÇÃO Nº
829/2015, ANEXO I, onde se lê: Dados Bancários: Banco do Brasil
Agência nº 2356 DV: 6 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº
19991-5, leia-se: Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 0459
DV: 6 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 47385-5.

Processo Nº 58701.003200/2015-91
No Diário Oficial da União nº 210 de 04 de novembro de

2015, na Seção 1, página 65 que publicou a DELIBERAÇÃO Nº
798/2015, ANEXO I, onde se lê: Dados Bancários: Banco do Brasil
Agência nº 1534 DV: 2 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº
34378-1, leia-se: Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 1572
DV: 5 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 23362-5.

Processo Nº 58701.003404/2015-22
No Diário Oficial da União nº 225 de 25 de novembro de

2015, na Seção 1, página 58 que publicou a DELIBERAÇÃO Nº
7809/2015, ANEXO I, onde se lê: Dados Bancários: Banco do Brasil
Agência nº 1534 DV: 2 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº
34422-2, leia-se: Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 1572
DV: 5 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 23361-7.

Processo Nº 58701.003573/2015-62
No Diário Oficial da União nº 244, de 22 de dezembro de

2015, na Seção 1, página 242 que publicou a DELIBERAÇÃO Nº
828/2015, ANEXO I, onde se lê: Título: Nova Geração do Au-
tomobilismo Brasileiro, leia-se Título: O Brasil a Caminho da Indy.

INSTITUTO CHICO MENDES
DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA No- 61, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2015

Aprova o Plano de Manejo da Estação Eco-
lógica da Terra do Meio, Estado do Pará
(processo nº. 02070.002647/2009-14)

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, nomeado através da Portaria nº. 899, de 15 de maio de
2015, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, no exercício da competência prevista no art. 21, Anexo I,
do Decreto nº. 7.515, de 08 de julho de 2011, com fundamento no art.
27 da Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000, e no art. 12, I, do
Decreto nº. 4.340, de 22 de agosto de 2002, resolve:

Art. 1°. Aprovar o Plano de Manejo da Estação Ecológica da
Terra do Meio, localizada no Estado do Pará, constante no processo
administrativo nº. 02070.002647/2009-14.

Parágrafo único. A zona de amortecimento constante neste
plano de manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da
Unidade de Conservação, que será estabelecida posteriormente por
instrumento jurídico específico.

Art. 2º. O texto completo do plano de manejo será dis-
ponibilizado na sede da unidade de conservação, no centro de do-
cumentação e no portal do Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade na rede mundial de computadores.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLAUDIO CARRERA MARETTI

Ministério do Meio Ambiente
.

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 612, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-

ÇAMENTO E GESTÃO, no uso da competência que lhe foi delegada

pelo inciso IV do art. 1º do Decreto nº 3.035, de 27 de abril de 1999,

tendo em vista o disposto no art. 28 da Lei nº 8.112, de 11 de

dezembro de 1990, e considerando a determinação judicial em an-

tecipação de tutela proferida pelo Tribunal Regional Federal da 1ª

Região nos autos da ação ordinária nº 20073900000573-0 e o que

consta no processo administrativo nº 03110.212989/2015-38, resol-

ve:

Art. 1º Reintegrar, na condição sub judice, CARLOS DAN-

TAS TORRES, ao cargo de Engenheiro, Classe "S", Padrão III, do

Quadro de Pessoal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Ges-

tão.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

VALDIR MOYSÉS SIMÃO

SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL

PORTARIA No- 125, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2015

A SECRETÁRIA DE ORÇAMENTO FEDERAL, tendo em vista o disposto no art. 7o, caput, inciso II, do Decreto no 8.456, de 22 de
maio de 2015, e a delegação de competência de que trata o art. 2o, inciso I, da Portaria MP no 168, de 22 de maio de 2015, resolve:

Art. 1º Remanejar os limites constantes do Anexo I do Decreto no 8.456, de 22 de maio de 2015, na forma dos Anexos I e II desta
Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ESTHER DWECK

ANEXO I
REDUÇÃO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO RELATIVOS A DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI

ORÇAMENTÁRIA DE 2015
(Anexo I ao Decreto no 8.456, de 22 de maio de 2015)

R$ 1,00

ÓRGÃOS Obrigatórias Emendas
Individuais (*)

Demais
Discricionárias

To t a l

36000 Ministério da Saúde 25.000.000 0 0 25.000.000

TO TA L 25.000.000 0 0 25.000.000

(*) Emendas individuais com RP 6.

SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO

RESOLUÇÃO No- 30, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2015

Definir e tornar público o Plano Anual de
Aplicação Regionalizada (PAAR) 2016, do
Fundo Nacional de Desenvolvimento Flo-
restal

O CONSELHO DIRETOR DO SERVIÇO FLORESTAL
BRASILEIRO, no uso das atribuições que lhe confere o inciso III do
art. 56 da Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006, bem como o art. 5º
do Decreto nº 7.167, de 5 de maio de 2010, resolve:

Art. 1º Definir e tornar público o Plano Anual de Aplicação
Regionalizada (PAAR) 2016, do Fundo Nacional de Desenvolvimento
Florestal, no endereço eletrônico do Serviço Florestal Brasileiro na
internet (www.florestal.gov.br).

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RAIMUNDO DEUSDARÁ FILHO
Diretor-Geral
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SIGLAS E ACRÔNIMOS 
ACS – Agentes Comunitários de Saúde  

Adafax –Associação para o Desenvolvimento da Agricultura Familiar do Alto Xingu 

Adepará – Agência de Defesa Agropecuária do Pará  

Amoreri – Associação de Moradores da Resex do Rio Iriri  

ANA – Agência Nacional de Águas  

APA – Área de Proteção Ambiental 

ARPA – Programa Áreas Protegidas da Amazônica   

CAR – Cadastro Ambiental Rural 

CDB – Convenção sobre Diversidade Biológica  

CGCAP  –  Coordenação  Geral  de  Criação,  Planejamento  e  Avaliação  de  Unidades  de 

Conservação do ICMBio 

CIMI – Conselho Indigenista Missionário 

Coman – Coordenação de Elaboração e Revisão de Plano de Manejo do ICMBio 

Conab – Companhia Nacional de Abastecimento  

CPT – Comissão Pastoral da Terra 

Diman ‐ Diretoria de Criação e Manejo de Unidades de Conservação do ICMBio 

DNPM – Departamento Nacional de Produção Mineral  

EETM – Estação Ecológica da Terra do Meio 

ESEC – Estação Ecológica 

FETAGRI – Federação dos Trabalhadores da Agricultura 

Flona – Floresta Nacional  

Funai – Fundação Nacional do Índio   

Funbio – Fundo Brasileiro para a Biodiversidade 

FVPP – Fundação Viver, Produzir e Preservar 

Ibama – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis  

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística   
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ICMBio – Instituto Chico Mendes de Conservação da biodiversidade 

ICV – Instituto Centro de Vida 

IEB – Instituto Internacional de Educação do Brasil 

Imaflora – Instituto de Manejo e Certificação Florestal e Agrícola 

Imazon – Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia   

Incra – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária   

INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais  

INPE – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

IPAM – Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia 

ISA – Instituto Socioambiental   

ITERPA – Instituto de Terras do Pará 

MDA – Ministério do Desenvolvimento Agrário  

MMA – Ministério do Meio Ambiente 

MME – Ministério de Minas e Energia  

MPEG – Museu Paraense Emílio Goeldi   

MPF – Ministério Público Federal  

NGI – Núcleo de Gestão Integrada do ICMBio 

ONG – Organização Não Governamental  

PA – Projeto de Assentamento  

PAA – Programa de Aquisição de Alimentos  

PACS – Programa de Agentes Comunitários de Saúde  

Parna – Parque Nacional  

PFNM – Produto Florestal Não‐Madeireiro  

PNPCT – Política Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais  

PNSP – Parque Nacional da Serra do Pardo 

PPCDAM – Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal  

Resex– Reserva Extrativista  
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Sectam – Secretaria de Ciência e Tecnologia e Meio Ambiente do Pará  

SEMA – Secretaria Estadual de Meio Ambiente 

Semagri – Secretaria Municipal de Agricultura 

Semed – Secretaria de Educação 

SIPAM – Sistema de Proteção da Amazônia 

SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação  

STR – Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

TAC – Termo de Ajuste de Conduta  

TI – Terra Indígena  

TNC – The Nature Conservancy (ONG ambientalista)   

UC – Unidade de Conservação 

UEPA – Universidade do Estado do Pará 

UFAM – Universidade Federal do Amazonas  

UFPA – Universidade Federal do Pará  

WWF – Fundo Mundial para a Natureza 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. FICHA TÉCNICA DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

Nome: Estação Ecológica da Terra do Meio 

Diploma legal de criação: Decreto de 17 de fevereiro de 2005 

Área: 3.373.111 hectares Bioma: Amazônia 

Vegetação: Floresta Ombrófila Aberta Submontana (FLOAS) com cipós, FLOAS com dossel emergente, e ocorrências pequenas 
de FLOAS com dossel uniforme, FLOAS com palmeiras e Floresta Ombrófila Densa Aluvial e Floresta Ombrófila Densa Aluvial 
com dossel uniforme 

Categoria: Estação Ecológica Grupo: Proteção Integral 

Municípios: Altamira (PA) e São Félix do Xingu (PA) UF: Pará 

Coordenação Regional / Vinculação: CR3 – Santarém 

Endereço: Rua Cel. Jose Porfirio, 3.455 - Bairro São Sebastião - Altamira/PA - CEP 68372-
040  

Telefone: (93) 3515-0803 

Web: http://www.icmbio.gov.br/portal/biodiversidade/unidades-de-conservacao/biomas-brasileiros/amazonia/unidades-de-
conservacao-amazonia/1909-esec-da-terra-do-meio.html 

 

 

Figura 1: Localização da Estação Ecológica Terra do Meio 

1.2. O QUE É UMA ESTAÇÃO ECOLÓGICA 

A Estação Ecológica da Terra do Meio (EETM) pertence à categoria de unidade de conservação 

estaçãoecológica, que  é uma das  categorias definidas pela  Lei Nº 9.985, de 18 de  julho de 

2000, que cria o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC).  
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Segundo essa Lei, unidade de conservação (UC) é o 

Espaço  territorial  e  seus  recursos  ambientais,  incluindo  as  águas  jurisdicionais,  com 

características naturais  relevantes,  legalmente  instituído pelo Poder Público, com objetivos de 

conservação  e  limites  definidos,  sob  regime  especial  de  administração,  ao  qual  se  aplicam 

garantias adequadas de proteção (Art. 2º, I).  

Ainda, segundo a Lei do SNUC, as UCs podem ser de dois grupos: 

I ‐ Unidades de Proteção Integral; 

II ‐ Unidades de Uso Sustentável.  

A estação ecológica pertence ao grupo das unidades de proteção integral, cujo objetivo básico 

é “preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com 

exceção  dos  casos  previstos  nesta  Lei”  (Art.  7º,  §  1º). As  estações  ecológicas  são  áreas  de 

posse  e  domínio  públicos,  com  o  objetivo  de  preservação  da  natureza  e  realização  de 

pesquisas  científicas,  sendo  permitidas  alterações  em  pequenas  partes  com  a  finalidade  de 

realização de pesquisas, conforme a Lei Nº 9.985/2000:  

Art. 9º A  Estação Ecológica  tem  como objetivo a preservação da natureza  e a  realização de 

pesquisas científicas. 

§  1º  A  Estação  Ecológica  é  de  posse  e  domínio  públicos,  sendo  que  as  áreas  particulares 

incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 2º É proibida a visitação pública, exceto quando com objetivo educacional, de acordo com o 

que dispuser o Plano de Manejo da unidade ou regulamento específico. 

§  3º  A  pesquisa  científica  depende  de  autorização  prévia  do  órgão  responsável  pela 

administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem 

como àquelas previstas em regulamento. 

§ 4º Na Estação Ecológica só podem ser permitidas alterações dos ecossistemas no caso de: 

I ‐ medidas que visem a restauração de ecossistemas modificados; 

II ‐ manejo de espécies com o fim de preservar a diversidade biológica; 

III ‐ coleta de componentes dos ecossistemas com finalidades científicas; 

IV ‐ pesquisas científicas cujo impacto sobre o ambiente seja maior do que aquele causado pela 

simples observação ou pela coleta controlada de componentes dos ecossistemas, em uma área 

correspondente a no máximo três por cento da extensão total da unidade e até o limite de um 

mil e quinhentos hectares. 

1.3. CONCEITO DE PLANO DE MANEJO E SEU OBJETIVO 

O plano de manejo é o  

documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de 

conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o 
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manejo  dos  recursos  naturais,  inclusive  a  implantação  das  estruturas  físicas  necessárias  à 

gestão da unidade (Lei Nº 9.985, de 2000).  

Toda unidade de conservação deve ter um plano de manejo. Além disso,  

§  1o O  Plano  de  Manejo  deve  abranger  a  área  da  unidade  de  conservação,  sua  zona  de 

amortecimento  e  os  corredores  ecológicos,  incluindo medidas  com  o  fim  de  promover  sua 

integração à vida econômica e social das comunidades vizinhas. 

(...) 

§ 3o O Plano de Manejo de uma unidade de conservação deve ser elaborado no prazo de cinco 

anos a partir da data de sua criação. 

§ 4o O Plano de Manejo poderá dispor sobre as atividades de  liberação planejada e cultivo de 

organismos  geneticamente  modificados  nas  Áreas  de  Proteção  Ambiental  e  nas  zonas  de 

amortecimento das demais categorias de unidade de conservação, observadas as  informações 

contidas na decisão técnica da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança ‐ CTNBio sobre:  

I ‐ o registro de ocorrência de ancestrais diretos e parentes silvestres;  

II  ‐  as  características  de  reprodução,  dispersão  e  sobrevivência  do organismo geneticamente 

modificado;  

III  ‐  o  isolamento  reprodutivo  do  organismo  geneticamente modificado  em  relação  aos  seus 

ancestrais diretos e parentes silvestres; e   

IV ‐ situações de risco do organismo geneticamente modificado à biodiversidade. ((Lei Nº 9.985, 

de 18 de julho de 2000) 

Ainda,  o  plano  de manejo  regula  as  alterações,  atividades  e modalidades  de  uso  que  são 

permitidas nas UCs:  

Art.  28. São  proibidas,  nas  unidades  de  conservação,  quaisquer  alterações,  atividades  ou 

modalidades de utilização em desacordo com os seus objetivos, o seu Plano de Manejo e seus 

regulamentos. 

Parágrafo  único.  Até  que  seja  elaborado  o  Plano  de Manejo,  todas  as  atividades  e  obras 

desenvolvidas  nas  unidades  de  conservação  de  proteção  integral  devem  se  limitar  àquelas 

destinadas a garantir a integridade dos recursos que a unidade objetiva proteger, assegurando‐

se às populações tradicionais porventura residentes na área as condições e os meios necessários 

para a  satisfação de  suas necessidades materiais,  sociais  e  culturais  (Lei Nº 9.985, de 18 de 

julho de 2000). 

Por  fim,  o  Plano  de  Manejo  é  necessário  para  normatizar  a  visitação  com  finalidades 

educacionais em Estações Ecológicas. 

1.4. CONSTRUÇÃO DESTEPLANO DE MANEJO 

A elaboração do plano de manejo da EETM envolveu uma série de parceiros, destacando‐se o 

WWF‐Brasil,  centros  de  pesquisa  do  ICMBio,  ISA,  SIPAM,  IFF  e UFPA  .  Asatividadestiveram 



 

12 

 

início  em  2008,  considerando  a  elaboração  conjunta  dos  planos  de manejo  da  EETM  e  do 

Parque Nacional Serra do Pardo.Foram realizadas reuniões entre pesquisadores e realização de 

estudos  sobre  fauna  (BEISIEGEL,  2009;  CARVALHO‐JR,  2008;  FÁVARO;  FLORES,  2009a,  b; 

FERREIRA,  J.  G.,  2008; MIORANDO  et  al.,  2012),  qualidade  da  água  (HERNÁNDEZ‐MUÑOZ; 

SILVA; OLIVEIRA,  2008)  e  socioeconomia  (ALARCON;  TORRES,  2013;  SOUZA,  T.  C. DE,  2013; 

TORRES, 2008; WWF‐BRASIL, 2014). 

Esses esforços envolveram as gestões dosseguintes chefes da EETM: Valber Feijó de Oliveira 

(2008),Suiane Benevides Marinho Brasil (2009),Manoelle Reis Paiva (2010), Tathiana Chaves de 

Souza (2011‐2014), Leidiane Diniz Brusnello (janeiro a abril de 2015) eBruno Delano Chaves do 

Nascimento (atual), bem como de servidores do NGI Altamira e da Coordenação de Elaboração 

e  Revisão  de  Planos  de  Manejo  (atual  COMAN/DIMAN‐ICMBio  sede).  O  processo 

administrativo de elaboração do Plano foi oficialmente aberto em 28‐09‐2009, com o número 

02070.002647/2009‐14. 

Em 2013  chegou uma decisão  judicial ao  ICMBio determinando a elaboração dos planos de 

manejo da EETM e do Parque, o que resultou na aceleração dos trabalhos, mas agora de forma 

separada, cada UC com seu plano. Em 2014 foi contratado um consultor (Ronaldo Weigand Jr.) 

para  a  EETM  para  elaborar  o  diagnóstico,  sistematizar  o  planejamento  e  consolidar  o 

documento final, sob coordenação e supervisãoda equipe técnica composta por uma analista 

ambiental  da  Coman/ICMBio  (Maria  Goretti  de Melo  Pinto)  e  a  Chefe  da  EETM  (Tathiana 

Chaves de Souza), com a colaboração da pesquisadora Dalila Mello (IFF).  

Este  é  o  primeiro  plano  de manejo  da  Estação  Ecológica  da  Terra  do Meio  (EETM),  sendo 

elaborado  a  partir  da  consolidação  de  informações  existentes  resultantes  do  acúmulo  de 

pesquisas  e  trabalhos  técnicos  na  área  da  UC,  assim  como  de  revisão  bibliográfica,  da 

participação dos principais grupos de interesse reunidos no Conselho Consultivo da EETM, das 

atividades de gestão realizadas na UC e das diretrizes do  ICMBio para manejo da unidade. A 

metodologia de  construção, a partir da  contratação do  consultor,  consistiu dasseis etapas a 

seguir: 

1. Organização do Planejamento ‐ OP 

2. Coleta, análise e sistematização das informações disponíveis ‐ Diagnóstico 

3. Oficina de Planejamento Participativo ‐ OPP  

4. Estruturação e consolidação do Planejamento da UC  

5. Apresentação  e discussão da minuta do plano de manejo  ao Conselho Consultivo  e 

coleta de contribuições 

6. Consolidação e aprovação do Plano de Manejo da EETM 

Arealização  desses  estudos,  juntamente  com  os  processos  participativos  de  consulta  e 

planejamento, foi financiada pelo Programa ARPA e pelo Projeto Terra do Meio, gerenciados 
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pelo  Fundo  Brasileiro  para  a  Biodiversidade  (Funbio),  por meio  de  acordo  de  cooperação 

técnica com o ICMBio.  

1.5. ORGANIZAÇÃO DO PLANO DE MANEJO 

O  Plano  de Manejo  é  dividido  em  três  partes  principais,  conforme  o  roteiro metodológico 

utilizado (ICMBIO, 2011):  

1. Diagnóstico 

2. Planejamento 

3. Implementação, Monitoria e Avaliação  

Idealmente,  oplano  de  manejo  deve  ser  visto  como  um  ciclo1de  gestão  de  três  etapas: 

diagnóstico, planejamento e implementação2 (Figura 2).  

 

Figura 2: Ciclo do Plano de Manejo. 
 

1.5.1. DIAGNÓSTICO 

O  diagnóstico  não  é  uma  simples  descrição  da  UC.  É  uma  caracterização  da  UC  com  um 

entendimento  claro  dos  problemas  e  suas  causas,  e  das  oportunidades  e  recursos  que 

poderiam ser utilizados para melhorar essa efetividade. Assim, se o diagnóstico só caracteriza, 

não  é  diagnóstico.  Ele  precisa  ir  além.  Ao  mesmo  tempo,  o  planejamento  que  tem  o 

diagnóstico  somente  como  pano  de  fundo  pode  ficar  com  problemas  para  focar  sobre  os 

principais fatores que influenciam os resultados.Assim, a ação resultante dificilmente pode ser 

utilizada para verificar se o diagnóstico estava correto. 

Apesar  de  que  a  ênfase  do  diagnóstico  não  deve  ser  descritiva,  neste  Plano  reuniu‐seuma 

caracterização  geral  que  busca  consolidar  a  informação  disponível,  de  forma  organizada  e 

sintética. Então, parte‐se dessa caracterização geral da UC para a identificação e avaliação dos 

                                                            

1  Esse  ciclo  é  frequentemente  descrito  como  PDCA  (Plan,  Do,  Check,  Act)  de  planejar,  fazer,  verificar,  agir 

corretivamente.  

2 Inclui a Monitoria e Avaliação do Plano. 

Diagnóstico

PlanejamentoImplementação
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serviços  ecossistêmicos  providos  pela  natureza,  a  identificação  e  avaliação  dos  serviços  de 

conservação providos pela UC.  

O  conceito  de  “serviços  ecossistêmicos”  é  estratégico  para  a  definição  dos  benefícios  da 

conservação da natureza que a Lei do SNUC aborda quando define o que é  conservação da 

natureza3(WEIGAND  JR.; OLIVEIRA, 2011). Na  literatura, “serviços ecossistêmicos” e “serviços 

ambientais”  são muitas  vezes  tratados  como  termos  equivalentes, porém o  Substitutivo  ao 

Projeto de  Lei nº 792, de 2007, distingue  serviços ecossistêmicos e  serviços  ambientais. De 

acordo com o Substitutivo, serviços ecossistêmicos são  

benefícios relevantes para a sociedade gerados pelos ecossistemas, em termos de manutenção, 

recuperação ou melhoramento das condições ambientais, nas seguintes modalidades: 

a) serviços de provisão: os que  fornecem diretamente bens ou produtos ambientais utilizados 

pelo ser humano para consumo ou comercialização, tais como água, alimentos, madeira, fibras 

e extratos, entre outros; 

b) serviços de suporte: os que mantêm a perenidade da vida na terra, tais como a ciclagem de 

nutrientes,  a  decomposição  de  resíduos,  a  produção,  a  manutenção  ou  a  renovação  da 

fertilidade  do  solo,  a  polinização,  a  dispersão  de  sementes,  o  controle  de  populações  de 

potenciais pragas e de vetores potenciais de doenças humanas, a proteção contra a radiação 

solar ultravioleta e a manutenção da biodiversidade e do patrimônio genético; 

c) serviços de regulação: os que concorrem para a manutenção da estabilidade dos processos 

ecossistêmicos, tais como o sequestro de carbono, a purificação do ar, a moderação de eventos 

climáticos  extremos,  a  manutenção  do  equilíbrio  do  ciclo  hidrológico,  a  minimização  de 

enchentes e secas, e o controle dos processos críticos de erosão e de deslizamentos de encostas; 

d)  serviços  culturais:  os  que  proveem  benefícios  recreacionais,  estéticos,  espirituais  e  outros 

benefícios não materiais à sociedade humana; (BRASIL, 2010b) 

Já serviços ambientais são definidos como  

iniciativas  individuais  ou  coletivas  que  podem  favorecer  a manutenção,  a  recuperação  ou  o 

melhoramento dos serviços ecossistêmicos (BRASIL, 2010b) 

Dessa  forma, a gestão de unidades de conservação é um conjunto de serviços ambientais, e 

por  isso esses  serviços podem  ser chamados de “serviços de conservação”, o que  reduz  sua 

confusão com os “serviços ecossistêmicos”.  

Os  serviços  ecossistêmicos  incluem  pelo menos  a  seguinte  lista  (WEIGAND  JR.;  OLIVEIRA, 

2011):  

                                                            

3 Segundo a Lei do SNUC, conservação é “o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a preservação, a 

manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a recuperação do ambiente natural, para que possa produzir 

o maior benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as necessidades 

e aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral” (Lei No. 9.985/2000). 
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 Contribuição para a manutenção do clima global  (carbono): Mitigar o aquecimento 

global,  ao  estocar  carbono,  evitando  sua  emissão  na  atmosfera,  e  ao  sequestrar 

carbono por meio da recuperação e crescimento da vegetação. 

 Contribuição  para  a  manutenção  do  clima  regional  e  local:  Contribuir  para  a 

manutenção  dos  processos  climáticos,  como  por  exemplo,  a  ciclagem  da  água  que 

mantém as chuvas em diversas regiões, particularmente na Amazônia. 

 Conservação da biodiversidade: Abrigar amostras  representativas da biodiversidade, 

abrigar espécies endêmicas, e preservar as oportunidades de uso futuro. 

 Conservação  dos  recursos  hídricos:  Produzir,  com  qualidade  e  a  quantidade,  água 

para consumo humano, animal, agropecuário, industrial e energético, e proteger rios, 

lagos e reservatórios contra a erosão e o assoreamento, mantendo sua qualidade para 

geração de energia, navegação, produção pesqueira, etc.  

 Conservação do solo: Proteger o solo contra a erosão pluvial e eólica (importante em 

solos frágeis).  

 Provimento de vivências  junto à natureza: Prover experiências  junto à natureza com 

fins educacionais, recreacionais, turísticos e espirituais. 

 Manutenção  da  base  natural  para  o  desenvolvimento  de  negócios: Dar  base  para 

negócios, para a pesca e para a produção agroextrativista. 

 Manutenção do equilíbrio ecológico e processos de polinização  importantes para a 

agricultura:  Controlar  o  surgimento  de  pragas  e  doenças,  e  aumentar  a  produção 

agrícola por meio da polinização das espécies cultivadas. 

 Provisão  de  território  para  povos  indígenas  e  comunidades  tradicionais:  Prover 

território  para  o  desenvolvimento  sustentável  de  povos  indígenas  e  comunidades 

tradicionais, e para a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais por essas 

populações. 

 Manutenção da  identidade cultural e a  integridade dos sistemas de conhecimento: 

Sustentar  a manutenção da  identidade  cultural e dos  sistemas de  conhecimento de 

povos indígenas e comunidades tradicionais.  

 Manutenção  das  oportunidades  para  pesquisa:  Manter  objetos  (biológicos, 

ecológicos, paleontológicos, antropológicos e arqueológicos) para a pesquisa básica e 

aplicada. 

 Manutenção da produtividade natural: Controlar a extração predatória dos recursos 

naturais  e  proteger  áreas  de  reprodução,  mantendo  a  produtividade  futura  dos 

recursos para extrativismo e pesca. 
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 Manutenção  dos  territórios  selvagens:  Prover  territórios  para  a  existência  de 

organismos com reduzida interferência humana. 

São exemplos de serviços de conservação da natureza providos por UCs:  

 Serviços de fiscalização e repressão de atividades ilegais: vigilância, inteligência sobre 

atividades  criminosas,  operações  de  fiscalização,  treinamento  e  apoio  a  agentes 

ambientais voluntários, etc. 

 Serviços de controle e prevenção de incêndios: implantação e manutenção de aceiros 

e barreiras verdes, proibição do fogoe restrição de acesso, etc. 

 Serviços  de  controle  e  prevenção  de  espécies  invasoras:  eliminação  das  espécies 

exóticas  dos  ecossistemas  naturais,  implantação  de  restrições  e  regras,  fiscalização, 

etc. 

 Serviços  de  favorecimento  de  espécies  ameaçadas:  proteção  de  ovos  e  filhotes, 

repovoamento  de  rios  e  lagos,  podas  e  cortes  de  liberação,  enriquecimento  dos 

ecossistemas com espécies de interesse, etc. 

 Serviços  de manejo  sustentável  para  o  extrativismo:  proteção  de  ovos  e  filhotes, 

repovoamento de rios e lagos, modificações no ecossistema (corte de cipós, desbaste, 

podas  de  liberação,  etc.),  implantação  de  restrições  e  zoneamento,  capacitação  em 

boas práticas, etc. 

 Serviços de gestão da visitação pública:  implementação de zoneamento e  regras de 

uso, estabelecimento de infraestrutura (trilhas, centros de visitação, banheiros, etc.) e 

equipamentos, gestão de serviços de lazer e educação, etc.  

 Serviços  de  gestão  da  pesquisa:  implementação  de  zoneamento  e  regras, 

estabelecimento  de  infraestrutura  (alojamentos,  laboratórios,  etc.)  e  equipamentos, 

gestão do acesso de pesquisadores (autorizações, monitoramento, etc.), etc.  

Assim, após a identificação dos serviços ecossistêmicos e dos serviços de conservação, faz‐sea 

avaliação de oportunidades, ameaças, pontos  fortes e  fracos, e uma avaliação das  fontes de 

financiamento, para enfim consolidar um diagnóstico.  

A  Figura  3  expressa  como  o  diagnóstico  é  organizado  para  ganhar  foco  e  dar  base  para  o 

planejamento:  
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